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4 — Caso um representante falte a duas reuniões seguidas ou a três 
interpoladas no espaço de um ano de exercício, o presidente informará 
o respectivo ministério sectorial do potencial comprometimento do 
regular funcionamento da ANPAQ.

Artigo 5.º
Sigilo

Os membros da ANPAQ e do STAN, bem como o respectivo pes-
soal, estão especialmente obrigados a guardar sigilo dos factos cujo 
conhecimento lhes advenha pelo exercício das suas funções, mesmo 
após o termo destas, e que não possam ser divulgados nos termos do 
disposto na lei.

Artigo 6.º
Presidente da ANPAQ

Compete ao presidente da ANPAQ, para além das competências 
inerentes ao exercício da presidência de um órgão colegial:

a) Representar a ANPAQ, para todos os efeitos legais;
b) Enviar à OPAQ as declarações nacionais e demais informações 

exigidas pela CPAQ com a periodicidade nela estatuída;
g) Apreciar e decidir as reclamações que lhe forem apresentadas;
h) Apresentar os instrumentos de gestão adequados ao funciona-

mento da ANPAQ, nomeadamente orçamentos, planos de actividades 
e relatórios anuais;

i) Distribuir e difundir aos membros da ANPAQ as informações e 
solicitações recebidas, respeitando a classificação da informação;

j) Designar membros da ANPAQ ou do STAN para a execução de 
tarefas específicas e representarem a ANPAQ em reuniões de carácter 
técnico da CPAQ.

Artigo 7.º
Secretário da ANPAQ

A ANPAQ é secretariada por um membro da ANPAQ eleito pelos 
representantes que a compõem, a quem compete lavrar as actas e assiná-
-las, depois de aprovadas.

Artigo 8.º
Apoio técnico -científico (STAN)

1 — No âmbito do STAN, previsto no n.º 1 do artigo 7.º da Lei 
n.º 66/2007, de 28 de Novembro, funciona uma estrutura de natureza 
técnico -científica composta por cientistas, especialistas e técnicos em 
matérias relacionadas com os objectos da Convenção, designados pelo 
presidente da ANPAQ, ouvidos os respectivos membros, ou mediante 
proposta dos mesmos.

2 — Compete ao STAN:
a) Organizar os dados a remeter à OPAQ pelo presidente da ANPAQ, 

nomeadamente as declarações nacionais e demais informação exigida 
pela Convenção, com a periodicidade nela estatuída;

b) Recolher de todas as entidades envolvidas, compilar e arquivar a 
informação a incluir nas declarações nacionais periódicas a submeter à 
OPAQ, verificando previamente a correcção das informações transmi-
tidas por essas entidades;

c) Propor a colaboração das autoridades consideradas necessárias e 
competentes para a realização das actividades de verificação e controlo;

d) Garantir o cumprimento dos requisitos de confidencialidade de 
todos os dados a manipular, de acordo com a Convenção e as instruções 
recebidas da ANPAQ;

e) Participar, pelo menos uma vez por ano, em ensaios de demons-
tração de competência organizados pela OPAQ, nos termos das pre-
visões contidas no n.º 2 do artigo 13.º da Lei n.º 66/2007, de 28 de 
Novembro;

f) Participar na negociação com a OPAQ sobre os acordos de instalação 
previstos na Convenção;

g) Emitir pareceres, sempre que solicitados pela ANPAQ;
h) Assegurar o cumprimento de outras tarefas que lhe forem come-

tidas pela ANPAQ;
i) Manter uma actualização regular em formação especializada em 

áreas técnicas relevantes para poder levar a cabo as tarefas que lhe 
estão cometidas.

Artigo 9.º
Equipa Nacional de Acompanhamento

A Equipa Nacional de Acompanhamento, prevista no artigo 13.º da 
Lei n.º 66/2007, de 28 de Novembro, inclui as entidades competentes 
em matéria de processo de contra -ordenação, previstas no artigo 26.º 
do mesmo diploma.

Artigo 10.º
Reuniões

1 — A ANPAQ reúne trimestralmente e, extraordinariamente, sempre 
que, nos termos legais, for convocada pelo presidente.

2 — A ANPAQ reúne em local designado pelo presidente.

Artigo 11.º
Classificação e divulgação de informação

1 — O presidente promove a atribuição da adequada classificação de 
segurança às matérias tratadas, nos termos legais.

2 — Ouvidos os membros da ANPAQ, o presidente determina, sem 
prejuízo das normas sobre o acesso aos documentos administrativos, 
quais as matérias tratadas, não classificadas, a que deve ser dada di-
vulgação pública.

Artigo 12.º
Financiamento e apoio das actividades

1 — As despesas individualmente imputáveis, decorrentes das activi-
dades do presidente e dos restantes membros da ANPAQ, bem como dos 
membros do STAN, serão assumidas pelas entidades que representem 
ou a que estejam afectos.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, os custos gerais 
de funcionamento da ANPAQ, incluindo o STAN, serão assumidos pelo 
Ministério dos Negócios Estrangeiros.

3 — A Direcção -Geral de Política Externa, através da Direcção de 
Serviços para os Assuntos de Segurança e Defesa, assegura o apoio 
necessário à ANPAQ.

Artigo 13.º
Disposições finais

Ao presente Regulamento são aplicáveis as normas e os princípios 
gerais respeitantes à actividade administrativa do Estado.
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 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Secretário de Estado 
dos Assuntos Europeus

Despacho n.º 5301/2010
Considerando o disposto no n.º 5 do artigo 6.º do Decreto -Lei 

n.º 459/85, de 4 de Novembro, na redacção dada pelo Decreto -Lei 
n.º 97/2006, de 5 de Junho, conjugado com a alínea a) do n.º 4 do 
artigo 9.º e os artigos 23.º, 24.º e 82.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 
de Fevereiro, e ao abrigo de competências delegadas pelo despacho 
n.º 1001/2010, do Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 10, de 15 de Janeiro 
de 2010, prorrogo a comissão de serviço da adida técnica — mapa de 
pessoal especializado do Ministério dos Negócios Estrangeiros — Maria 
Raquel Ferreira Correia, por mais três anos, para continuar a exer-
cer funções na Representação Permanente de Portugal junto da União 
Europeia — REPER, em Bruxelas, com efeitos a partir de 15 de Março 
de 2010.

18 de Março de 2010. — O Secretário de Estado dos Assuntos Euro-
peus, Pedro Manuel Carqueijeiro Lourtie.
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 Secretaria-Geral

Departamento Geral de Administração

Aviso n.º 6058/2010

Procedimento concursal comum de recrutamento para o preen-
chimento de catorze postos de trabalho da carreira/categoria de 
Assistente Técnico, conforme caracterização no mapa de pessoal 
da Ministério dos Negócios Estrangeiros.

Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 6.º e no artigo 50.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público que, por despacho do 




